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Introdução 

Este livro nasceu da intenção de contribuir — através da 
análise de um episódio significativo — para o esforço de revisão 
histórica da Primeira República, que procura mostrar a inconsis-
tência de um modelo corrente. 

Os elementos centrais deste modelo podem ser assim resu-
midos: na formação social do país, pvistiria uma nontradir-ãr> Viá-
sir-a pnfryg o çp+nr agrária pvpnrtadnr rpprpspntadn pelo latifúndio 

(seírn'ffiiiÁiíy7 associado ao imperialismo, e os interesses voltados 
para o mercado interno, representados pela "burguesia". As dis-
putas da Primeira República explicar-se-iam, em última análise, 
por esta oposição, assumindo as classes médias, identificadas com 
OE movimentos militares, o papel de vanguarda das reivindicações 
burguesas. 

A proclamação da República corresponderia a uma precá-
ria aliança entre uma fráção da "classe senhorial" e as classes 
médias, em aberta luta no governo de Floriano Peixoto, "típico 
representante" destas. A ascensão ao poder de Prudente de Mo-
rais marcaria o início do domínio incontestável do latifúndio, sob 
a égide da fração da "classe senhorial" ligada ao café. A crise 
do sistema, que se abre na década de vinte, estaria referida à 
pressão burguesa, cujos interesses se voltavam para o mercado in-
terno; os movimentos militares da época representariam as rei-
vindicações das classes médias, como vanguarda destes interesses. 

A crítica do que é subjacente ao modelo — a teoria do dua-
lismo das sociedades dependentes latino-americanas — já se en-
contra em grande parte formulada, nos trabalhos de Andrew 
Gunder Frank, Caio Prado Júnior, Rodolfo Stavenhagen e outros 
autores. Menos estruturado, e sujeito ainda a comprovação, está 
o novo esquema explicativo da Primeira República que vem se 
contrapor à versão até aqui consagrada. Este esquema se afir-
ma, a princípio, como negativa: inexistência de contradições an-
tagônicas entre setor capitalista exportador e de mercado inter-
no; impossibilidade de se • reduzir uma instituição como o Exér-
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cito às classes médias; necessidade de relativizar a noção de que 
o setor agrário exportador está associado ao imperialismo^). 

Escolhi o movimento revolucionário de 1930 como objeto de 
análise porquê me pareceu estratégico no sentido de fornecer 
elementos para demonstrar a inconsistência do modelo consa-
grado e para se propor outro tipo de explicação. Isto, por duas 
razões essenciais: 1.°) Trata-se do episódio que põe fim à Re-
pública Velha, e a oposição fundamental latifúndio-burguesia — 
se verdadeira — aí estaria presente, em toda sua extensão; 2.°) 
o tenentismo desempenha nele um papel importante e as insur-
reições tenentistas, mais do que qualquer outro movimento mi-
litar, têm sido reduzidas à ação política das classes médias. 

Pretendi comprovar apenas algumas hipóteses do novo mo-
delo, diretamente em jogo na análise proposta. Por exemplo, a 
tese da associação latifúndio-imperialismo só é discutida de pas-
sagem, na sua transfiguração ideológica, quando examino as for-
mulações do movimento comunista dos anos vinte e princípio dos 
trinta. Nelas se encontra a noção simplista que transforma a di-
nâmica das forças internas em um epifertômeno das contradições 
imperialistas (capitalismo inglês/capitalismo americano). 

A explicação, portanto, fixa-se no episódio de 1930, lidando 
com os temas burguesia industrial/revolução; classes médias 
(tenentismo)/revolução. Só indiretamente, e de modo insuficien-
te, se irradia como tentativa de compreensão de toda a Primeira 
Bepública. 

Ê preciso ressaltar que a nossa historiografia está ainda_longe 
de alcançar este último objetivo, na depéndêncíariãò só de uma 
formulação teórica em vias de se estruturar, como de uma cuida-
dosa pesquisa, apenas esboçada. O estudo comparativo da His-
tória dos demàis países sul-americanos, praticamente ignorada 
entre nós, contribuiria para esclarecer o que há de geral e de 
específico na relação metrópole mundial-satélite, comum a todos 
eles, possibilitando o melhor exame do tipo de dependência exis-
tente nos primeiros trinta anos deste século, e dos vários reajus-
tamentos vinculados à crise de 1929. 

Por outro lado, no plano inti 1 ' ' ' -oblemas em 

nanceirà, papel de certos setores ^ no o grande 
comércio importador etc. — cuja elucidação é necessária para 
se romper o círculo de constatações verdadeiras, mas insuficien-

( 1 ) Uma primeira tentativa neste sentido é o ártigo de Paula Bei-
guelman — "A Propósito de uma interpretação da História da República", 
Revista Civilização Brasileira, n.° 9 / 1 0 (setembro/novembro 1966), págs. 
247/263. 

aberto — fricções entre grupos política fi-
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tes pela sua generalidade, do tipo "Estado representante da bur-
guesia do café", "país dominado pelas oligarquias". 

Na análise da Revolução dfi 1930, parti de rlnas linhas prin-
cipais que se cristalizaram na historiografia íuasileiray-procuran-
dn a p i w n r W CPII cpntirln maic prnfnnrln- lima, sintetiyn n ppi-
sódio revolucionário em termos de ascenso ao poder da burgue-
sia industrial; outra, define-o como revolução das classes médias. 
lJe certo modo, as duas versões se relacionam com o modelo 
que procuro criticar. A primeira integra todos os seus elementos 
e com ele se identifica; a segunda implica a associação classes 
médias/tenentismo e, ao menos em certas formulações, refere-se 
ambiguamente ao que é subjacente ao modelo, isto é, a tese 
dualista ( 2 ) . 

O novo tipo de explicação aparece como resposta a estas in-
terpretações, sem eliminar certo grau de verdade que nelas existe 
e sem pretender partir do marco zero. Pelo contrário, muitas 
vezes busquei apenas sistematizar e em alguns aspectos rever 
observações já elaboradas, como as de Francisco Weffort indi-
cando a impossibilidade de se estabelecer vínculos entre a Re-
volução de 1930 e a burguesia industrial. 

Embora os anos mais recentes não entrem nesta discussão, 
gostaria de lembrar, afinal, que as versões historiográficas, objeto 
aa crítica, têm uma projeção nas opções políticas de um passado 
próximo. Gertas análises ideológicas, tão férteis na década de 
cinqüenta e nos primeiros anos da década atual, deitam raízes 
nestas concepções. Como as duras lições de história rompem 
mais lentamente do que se imagina uma carapaça ideológica for-
mada ao longo do tempo, talvez este trabalho possa contribuir, 
indiretamente, para o processo de ruptura. 

Novembro de 1969 

( 2 ) Ê o caso, por exemplo, desta passagem de Celso Furtado: "O 
conflito estrutural entre a classe oligárquica, que pretendia conservar o 
monopólio do poder, e .os grupos médios urbanos que aí desejavam chegar, 
marcará a vida política do país durante o período que vai de 1890 a 1930: 
de um lado, a aliança dos grupos semifeudais, controlando as regiões nfais 
atrasadas, com a nova classe agrícola e exportadora que manipula o governo 
em proveito próprio; de outro, as classes médias urbanas, em rápida expansão, 
imbuídas de idéias liberais, buscando formas de vida moderna'. Celso Fur-
tado — "De 1'Oligarchie à 1'Êtat militaire", Les Temps Modernes, n.° 257 
(outubro, 1967), pág. 585. 
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III 

A "Derrubada" das Oligarquias 

Ao se caracterizar a Revolução de 1930, é preciso considerar 
que as suas linhas mais significativas são dadas pelo fato de não 
importar em alteração das relações de produção na instância econô-
mica, nem na substituição imediata de uma classe ou fração de 
classe na instância política. As relações de produção, com base na 
grande propriedade agrária, não são tocadas; o colapso da hegemo-
nia da burguesia do café não conduz ao poder político outra classe 
ou fração de classe com exclusividade. Esta última circunstância 
elimina as explicações monistas do episódio, em termos de ascensão 
da burguesia nacional, revolução das classes médias. 

Para melhor se compreender o movimento revolucionário, con-
vém destacar alguns traços da formação social brasileira, que re-
velam a inconsistência dos mitos dualistas de qualquer origem. 
Como alguns autores têm demonstrado com bastante pertinência, 
a inteligibilida.de da sociedade subdesenvolvida latino-americana só 
se torna poss/vel quando considerada como parte integrante da ex-
pansão capitalista da Europa ocidental, a partir ido século XVI. 
No caso brasileiro, o desenvolvimento do sistema capitalista foi o 
núcleo gerador da implantação e do declínio de uma economia de 
exportação, que se localizou, sucessivamente, nò Nordeste, era 
Minas Gerais e no Centro-Sul. As regiões onde predomina o atraso 
ou as "relações semifeudais" são em geral áreas que ganharam im-
pulso e foram posteriormente marginalizadas, em função das neces-
sidades das metrópoles; suas relações com os núcleos modernos ou 
capitalistas não são de oposição, mas de complementaridade. Assim, 
exemplificando, estas áreas têm desempenhado muitas vezes o pa-
pel de fornecedoras de força de trabalho barata, de matérias-primas, 
e têm servido de mercado para as mercadorias produzidas pelas re-
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giões mais adiantadas, sobretudo quando se instala, no Centro-
Sul, o desenvolvimento industrial. 

Os desníveis regionais internos não são um componente especí-
fico das áreas dependentes, pois existem mesmo nos países capita-
listas avançados, cottio conseqüência da concentração geográfica do 
processo de acumulação. O subdesenvolvimento acentua porém 
este desequilíbrio, impondo, no caso do Brasil, até os anos trinta, 
a predominância dos centros voltados para a produção e comercia-
lização de bens destinados ao mercado externo. Como observa An-
drew Gunder Frank, há nos países subdesenvolvidos uma verda-
deira satelitização em cadeia, que se propaga do plano externo ao 
plano interno: relação metrópole-satélite entre países dominantes e 
dominados; relação do mesmo tipo entre regiões dominantes e do-
minadas; centros dominantes e áreas dominadas, no interior das 
diferentes regiões. 

A tese dualista tirava seu maior argumento do caráter atrasado 
da estrutura agrária, pretendendo definir como semifeudais as áreas 
aparentemente desvinculadas do mercado, e certas relações de tra-
balho como a "meia", a "terça", o "cambão". Caio Prado jr. e An-
drew Gunder Frank, convergindo na análise teórica para extrair 
conclusões políticas bastante diversas, demonstraram que o atraso 
desta estrutura só é inteligível quando referido ao sistema capita-
lista mundial. No Brasil, o setor básico da produção agrícola, quer 
sob a forma da plantationt assentada no trabalho escravo, quer sob 
a forma da fazenda, em que se instalam relações de trabalho livre, 
é constituído por unidades produtivas voltadas para o mercado ex-
terno, caracterizar! ns pela identidade entre apropriação real/pro-

(jMÍttçIaílc Ao contrário do que sucedia na economia camponesa 
feudal européia, onde o camponês detinha as condições gerais da 
produção e se subordinava por laços pessoais ao senhor, o empresá-
rio (arrendatário ou não) controla a terra, os instrumentos de traba-
lho, compra 011 aluga força de trabalho. A agricultura extensiva, o 
monopólio da terra, a existência de áreas regionais nada tem a ver 
com a formação da Europa medieval, pois são produtos do "desen-
volvimento do subdesenvolvimento", determinado a partir dos cen-
tros mundiais do sistema. Particularmente significativa, é a afir-
mação tle Frank de que relações de trabalho como a "meia", a 
"terça" não se vinculam a uma mentalidade feudal ou a seqüelas 
coloniais-, mas a duras cansideruções de ordem econômica e técnica 
de maior rentabilidade, de acordo com o tipo de cultura e a oferta 
de mão-de-obra, embora se possa pòr em dúvida a modernidade 
destas relações, em todos os lugares em que apareçam ('). 

( 1 ) Anclrew Gunder Frank, ob. cit., <* Caio Prado |r., A Revolução 
brasileira, Ed. Brasiliensc, São Paulo, 1966. 
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Ç^A!liquidação do mito do feudalism&yecoloca as questões, a par-
tirdèlírnã^DÜnTpêrspêHTvã^^ de um conceito inade-
quado não significa, porém, negar a existência de áreas de maior 
e menor desenvolvimento, no interior dos diferentes países, nem 
a importância dos mecanismos de articulação interna destas áreas. 
Até que ponto, as chamadas "formas espúrias", de relações for-
malmente não-capitalistas, os "remanescentes escravistas" são meros 
resíduos ou representam uma contradição interna do sistema que 
deve ser valorizada, tanto sob o aspecto econômico, como sobre-
tudo sob o aspecto político? 

Para os limites da nossa discussão, importa considerar o surgi-
mento da burguesia do café — entendida a expressão em sentido 
amplo, abrangendo os setores produtores, comerciais e financeiros, 
muitas vezes interligados — a partir de meados do século XIX, 
quando o país já alcançara a independência política e o Estado 
nacional se tornara o centro das decisões. O processo de formação 
da classe dominante, na economia açucareira e cafeeira, tem al-
gumas diferenças essenciais. Do ponto de vista dos agentes que 
intervém nas "etapas da produção", as fases produtiva e comer-
cial, como assinala Celso Furtado, acham-se separadas no pri-
meiro caso, com a monopolização do comércio por grupos situados 
em Portugal e na Holanda; a burguesia do café, pelo contrário, se 
forma "numa luta que se estende em uma frente ampla: aquisição 
de terras, recrutamento de mão-de-obra, organização e direção da 
produção, transporte interno, comercialização nos portos, contatos 
oficiais, interferência na política financeira e econômica" (2). 

A possibilidade de maior margem de manobra da nova classe, 
diante dos centros financeiros externos, decorre não só desta cir-
cunstância, como de pelo menos duas outras, diretamente relacio-
nadas com as condições do mercado mundial e a forma pela qual 
o país se inseria no sistema capitalista. O Brasil deteve, por muitos 
anos praticamente o monopólio da produção de café, destinada a 
um mercado em expansão. Por outro lado, como lembra Warren 
Dean, o controle de seu comércio exterior, ao contrário do que 
sucedia com outros países da América Latina, dividia-se entre 
diversas áreas de influência. O financiamento vinha da Inglaterra 
— principal credor da dívida pública brasileira; as exportações se 
dirigiam essencialmente para os Estados Unidos e a Europa oci-
dental; os produtos importados eram adquiridos sobretudo na Ingla-
terra, mas a Alemanha, até a Primeira Guerra Mundial, constituía 
um competidor agressivo (s). 

( 2 ) Celso Furtado — Formação econômica do Brasil, Ed. Fundo de 
Cultura, Rio de Janeiro, 1959, págs. 237 e seguintes. 

( 3 ) Warren Dean, ob cit. 
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A primeira operação valorizadora,^niçiada em 1906 com o 
Convênio de Taubaté, é uma_d£monyração da possibilidade de 
barganha. Muito embora <6sRotschiIçPse opusessem à "aventura", 
na qualidade de principais credores do Brasil, o Estado de São 
Paulo, com o posterior apoio' da União, logrou levar avante o con-
vênio. Para isto, realizou um acordo com o maior importador de 
café da época — Hermann Sielcken — a que se seguiu a entrada no 
negócio da firma exportadora alemã Theodor Wille & Cia., do 
National City Bank de Nova York, dos opositores dos Rotschild 
e Banco da França, respectivamente J. Henry Schroeder & Cia. e 
Société Générale de Paris (4). 

Em qualquer hipótese porém, trata-se de uma relativa mar-
gem de opção, no interior de uma dependência fundamental. A 
política econômica pode partir do núcleo cafeeiro interno, mas não 
passa de uma seleção entre variáveis limitadas pela dependência. 
Se a primeira operação valorizadora foi desfechada, apesar dos 
obstáculos opostos de início pelos Rotschild, ficou nas mãos dos 
demais grupos financeiros que controlaram os estoques, através de 
uma comissão de sete membros, onde detinham seis postos, ca-
bendo um lugar apenas ao Estado de São Paulo. É quase desne-
cessário dizer que estes grupos foram os grandes beneficiários da 
operação. A partir de 1924, a política de defesa permanente do 
café sustentou os preços por alguns anos, trazendo como contra-
partida o endividamento crescente aos centros financeiros externos, 
a superprodução, o acúmulo de estoques invendáveis. 

No plano interno, a burguesia cafeeiia detém em última aná-
lise o poder, através do eixo São Paulo-Minas, reunindo as duas 
oligarquias mais poderosas, a partir da eleição de Prudente de Mo-
rais (1894). Independentemente do fato de surgirem atritos na 
escolha de nomes, a aliança do "café com leite", a partir desta 
eleição, com o único hiato do governo do Marechal Hermes da 
Fonseca (1910-1914), elege presidentes paulistas e mineiros, ou sob 
seu estrito controle, como é o caso do paraibano Epitácio Pessoa, 
escolhido por acordo entre os dois Estados, na emergência decor-
rente da morte de Rodrigues Alves (1919). 

Entretanto, os primeiros governos militares de Deodoro e Flo-
riano, embora correspondam aos anos de indefinição do sistema, 
não conflitam com os interesses da burguesia do café, cuja expansão 
econômica é considerável, nos últimos anos do século XIX. 

( 4 ) Antônio Delfim Netto — O Problema do café no Brasil, Faculdade 
de Ciências Econômicas e Administrativas da USP, São Paulo, 1959, págs. 
65 e seguintes. Caio Prado Júnior — História Econômica do Brasil, 4.a ed., — 
Ed. Brasiliense, São Paulo, 1956, págs. 237 e seguintes. 
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Q j y A Constituição de 1891 evidencia, no plano das instituições, 
que a classe dominante consegue alcançar seus objetivos políticos 
já no início da República, e e um índice de sua capacidade para 
promover a integração do país, na medida de tais objetivos. A 
ampla autonomia estadual consagrada na Constituição (possibili-
dade de contrair empréstimos externos, constituir milícias; discri-
minação de rendas favorecendo os Estados, á quem cabe lançar 
impostos sobre a exportação, transmissão de propriedade rural, 
indústrias e profissões, e dentre eles as unidades maiores; duali-
dade de magistratura, etc.) não corresponde a um esfacelamento 
do Poder Central. É significativo assinalar que, nas discussões da 
Assembléia Nacional Constituinte, os representantes paulistas 
opõem-se ao reconhecimento de uma espécie de soberania estadual, 
proposta por representantes do Rio Grande do Sul, influenciados 
pelo positivismo. 

A montagem da chamada política dos governadores, pof Cam-
pos Sales, acentuando a dominancia das unidades de maior peso e 
garantindo a estabilidade do Poder Central, através do reconheci-
mento das situações estaduais, representa o segundo grande mo-
mento institucional de predomínio do eixo São Paulo-Minas. As 
relações de igualdade que se estabelecem entre União-Estados do-
minantes, em contraste com a subordinação do Município ao Es-
tado são um indicativo da natureza social da oligarquia dirigente, 
em particular a pa*ulista (5). Extraindo sua força, em última ins-
tância, da grande propriedade agrária, ela exprime entretanto me-
nos o "coronel" do interior, vinculado apenas ao meio rural, do 
que os interesses de conjunto da classe^ condensando os grupos 
produtores, comerciais e financeiros, ligados ao café. 

O caráter fundamental da economia, cafeeira e a modelação 
das instituições do país em seu proveito permitiram à classe hege-
mônica conservar a hegemonia mesmo quando o presidente da 
República provinha dos pequenos Estados (®). Para isto, ela neces-
sitava do apoio das classes dominantes das demais regiões do país 
que se alinhavam, seja na condição de beneficiárias mais próximas 

( 5 ) Como diz Vitor Nunes Leal, "para que aos governadores, e não 
aos coronéis", tocasse a posição mais vantajosa na troca de serviços, o 
meio técnico-jurídico mais adequado foram justamente as limitações à auto-
nomia das comunas". Vitor Nunes Leal — Coronel.smo, enxada e voto, Rev. 
Forense, Rio de Janeiro, 1948, pág. 69. 

( 6 ) O paraibano Èpitácio Pessoa, em 1921, veio em socorro dos cafei-
cultores, realizando a segunda operação valorizadora; em outubro daquele 
ano, enviou mensagem ao Congresso em que sugeria a instituição da defesa 

i permanente do produto. 



do núcleo central (Rio Grande do Sul, Bahia, Pernambuco), seja 
como elementos secundários do sistema. 

Na articulação das várias áreas, o Estado — centro de coesão 
da formação social"—"assume^^ c^ÇÓWfãntêmêntêopapel de "re-
presentante direto" dos interesses cafeeiros e^de^uãrafãõ^dos intè-
rgísfisjiaciõnais. Ao mesmo tempo em que depende das oligarquias 
regionais, é a última instância que as legitima, funcionando como 
árbitro nas áreas cujos interesses não representa "de maneira di-
reta" (7). Isto se expressa nas freqüentes intervenções federais, ou 
nas pacificações alcançadas em momentos de crise aguda. É o 
caso, por exemplo, do acordo de Pedras Altas, realizado por Artur 
Bernardes no Rio Grande do Sul, pondo fim à luta entre liberta-
dores e republicanos. 

Neste contexto, por força do caráter que assume a sateliti-
zação interna, não se constituem no país frações nacionais de 
classe e as contradições no interior das classes dominantes tomam 
a forma regional. 

A existência de violentas disputas entre grupos políticos esta-
duais não invalida esta constatação. Tais disputas constituem quase 
sempre atritos locais para decidir quem recebe os favores do núcleo 
dominante, na escala nacional. Quando se abre a possibilidade de 
enfrentá-lo, as dissenções regionais são mitigadas e até esquecidas, 
embora possam ter chegado à luta aberta. 

O caso mais significativo é o do Rio Grande do Sul, onde se 
forma, em 1929, a Frente Ünica gaúcha, reunindo os velhos rivais 
libertadores (federalistas) e republicanos, em torno da candidatura 
Getúlio Vargas. Mesmo a divisão política existente em São Paulo, 
a partir de 1926, com a formação do Partido Democrático, que 
contribui indiretamente para o êxito da Revolução de 1930, não 
contradiz a análise que enfatiza o predomínio das oposições de 
região a região: o PD simpatiza com os revolucionários, porém 
não participa do episódio; dezoito meses- após o triunfo do movi-
mento já se encontra unido ao PRP, na Frente Ünica paulista, e é 
o grande centro político na preparação da Revolução de 1932 con-
tra o Governo Federal. 

( 7 ) A "representação direta" dos interesses cafeeiros, por parte do 
Estado, não elimina certo grau de autonomia deste. A propósito, Eduardo 
Kugelmas, estudioso do primeiro período da história republicana, lembra 
o exemplo do presidente paulista Rodrigues Alves, que resiste às pressões 
da cafeicultura de São Paulo, no sentido de obter o apoio do Executivo fe-
deral, para que se pusesse em prática o Convênio de Taubaté. 
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1. A crise dos anos vinte 

O sistema começa a apresentar sinais inquietantes de dese-
quilíbrio, nos primeiros anos da década de vinte que se revelam 
no inconformismo das classes médias e, sobretudo, nas revoltas 
tenentistas. 

De fato, a oposição regional não se traduz, ao longo da Pri-
meira República, em um conflito aberto. Pelo contrário, a fermen-
tação em torno das candidaturas adversárias do eixo São Paulo-
Minas morre com o fim dos pleitos e as oligarquias menores tratam 
de mostrar sua solidariedade ao novo governo. 

A antecipação revolucionária dos "tenentes" — sintoma gravís-
simo de uma crise que se instala no aparelho do Estado — liga-se 
a uma dupla frustração. De um lado, a burguesia cafeeira con-
fere ao Exército um papel subordinado; de outro/ a cúpula militar 
aceita este papel e entra em acordo com as oligarquias. O movi-
mento tenentista não se volta apenas contra os quadros dirigentes 
civis da República Velha: Juarez Távora não poupa ataques aos 
"arreganhos militares" do Ministro da Guerra, o futuro Marechal 
Setembrino de Carvalho, acusando-o de exercer uma espécie de 
militarismo de encomenda, "tacanho e porco", explorando fraque-
zas e caprichos de Artur Bernardes(8). Um dos membros da Junta 
Provisória de 1930 — o general Tasso Fragoso — em declarações 
prestadas em 1937, refere-se ao projeto concebido por alguns "te-
nentes? para afastar da ativa todos os generais, como incompe-
tentes e suspeitos (9). 

Por outro lado, nas vinculações com núcleos familiares tradi-
cionais de vários líderes tenentistas, independentemente da con-
dição econômica, encontra-se uma das razões de sua audácia. Os 
líderes não se integram no Exército como figuras obscuras, em 
busca de ascensão social; pelo contrário, uma responsabilidade de 

( 8 ) Juarez Távora, ob. cit., vol. III, p. 331. 
( 9 ) "Muitos militares e civis, remanescentes das úitimas rebeldias, vi-

nham do exílio em países do Prata e lá se haviam impregnado das idéias 
comunistas, que os agentes da Rússia soviética não se cansam de divulgar. 
Donde um estado de espírito propenso à destruição dos mais fortes laços 
sociais (políticos e religiosos), e ao desrespeito à subordinação hierárquica, 
em resumo, uma ânsia incoercível de gozo e liberdade sem freio. Isto me 
aterrava. Certos fatos posteriores demonstraram os fundamentos das minhas 
preocupações. O que se passou no Exército é exemplo característico. Se 
náo chegamos a ter os comitês de soldados e marinheiros, tivemos o domínio 
dos tenentes. O projeto, concebido por alguns destes, para afastar do exér-
cito ativo todos os generais, como incompetentes e suspeitos, patenteia as 
convicções de que se achavam possuídos." Cf. Triritão de Alencar Araripe — 
Tasso Frago-.o: um pouco da história de nosso Exército, Bibl. do Exército, 
Rio de Janeiro, 1960, págs. 588/589. 
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elite pelos destinos do país, que julgam desviado de seus verda-
deiros objetivos, incentiva-os a romper abertamente com a ordem 
estabelecida. 

Qual o caráter da crise que se abre na década de vinte? As-
sinalando com justeza a distinção entre a esfera das relações eco-
nômicas e das relações políticas no "antigo regime", Francisco 
Weffort afirma que ela se dá no nível do Estado, antes de se 
manifestar no nível da economia. Sem negar a presença de uma 
crise econômica* cujas raízes entretanto viriam -tjé longe, Weffort 
insiste na anterioridade da crise política e destaca a tranqüilidade, 
certa euforia econômica, no curso do governo Washington Luís, 
com exceção do último ano. Identificando todos os movimentoj 
de rebeldia da época com as classes médias, explica a virulência 
antioligárquica, "num período em que a sociedade e a economia 
"tradicionais" se encontram em plena vitalidade", pela incapacidade 
da "sociedade tradicional" de abrir o Estado a estes setores criados 
por sua própria expansão. Isto levaria as classes médias a lutar 
pela modernização das estruturas políticas, sem tocar no processo 
produtivo, do qual dependiam e do qual eram solidárias, de algum 
modo (10). 

Sem dúvida, este autor tem razão ao insistir nas características 
jurídico-políticas da crítica antioligárquica e ao evitar o economis-
mo, não identificando esquematicamente crise econômica e crise 
política. No entanto, algumas de suas conclusões nos parecem 
sujeitas, pelo menos, a maior discussão. 

A anterioridade da crise política só pode ser afirmada se 
substituirmos o conceito de "contradição econômica" pelo de "crise", 
associando a esta noção o sentido de "crise catastrófica". A estru-
tura econômica do país, baseada na monocultura cafeeira, torna-se 
extremamente vulnerável, a partir da Primeira Guerra Mundial, 
por depender de um único produto de exportação, em um mundo 
que tende cada vez mais à autarquia e ao protecionismo. O pro-
blema não tem a mesma dimensão no início da República e na 
década de vinte. Nos fins do século XIX e início deste século, 
as perspectivas do comércio internacional são promissoras e o Bra-
sil detérfí praticamente o monopólio da produção mundial; nos 
anos vinte, a concorrência de outros países aumenta, a tendência 
à queda de preços se acentua, a política de valorização se instala. 
Como mostra um economista, de resto pouco inclinado ao conceito 
de contradição, referindo-se à defesa permanente do produto, "o 
sistema, por maior que fosse o seu bom êxito a curto, prazo (me-
dido, quer do ponto de vista do agricultor, que queria mil-réis 

( 1 0 ) Francisco Weffort, ob. cit., págs. 45 e segs. 
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por saca, quer do ponto de vista do governo, que desejava mais 
libras esterlinas por saca), continha em si mesmo a contradição 
que o acabaria liquidando. Mantidos os preços altos interna e 
externamente, a liquidação do sistema era uma questão de tempo, 
pois em breve haveria uma superprodução incontrolável (ou brasi-
leira, ou de nossos concorrentes) e seria impossível repetir-se a ope-
ração com bom êxito" (11). 

É verdade-que, em meio a esta situação estruturalmente dese-
quilibrada, o café apresentou alguns bons anos, sobretudo no go-
verno Washington Luís. Mas estes anos favoráveis não significaram 
necessariamente, euforia ou redução de dificuldades econômicas 
para todos os setores da população. Os efeitos da crise interna-
cional de 1921 e as emissões maciças para atender às compras de 
café no curso da terceira operação valorizadora, provocando o 
aumento do meio circulante de 1,8 milhões de contos em 1920, para 
2,6 milhões em 1923, acentuaram a tendência à elevação do custo 
de vida, na década de vinte. É significativo assinalar que, segundo 
os índices apresentados por Roberto Simonsen, entre 1923 e 1924 
verificou-se a maior elevação do período 1914-1930, cerca de 11%. 

ÍNDICES DO CUSTO DE VIDA - 1914-1930 

Anos índice 

1914 100 
1915 108,5 
1916 116,5 
1917 128,3 
1918 . . . . 144,1 
1919 148,8 
1920 163,8 
1921 167,9 
1922 184 
1923 202,8 
1924 236,6 
1925 252,8 
1926 260 
1927 267,4 
1928 . . 263 
1929 , . . . . 261 
1930 237,3 

FONTE: Roberto Simonsen, Evolução Industrial do Brasil, pág. 40. 

(11 ) Antônio Delfim Netto — ob. cit., Fac. de Ciências Econômicas 
e Administrativas da USP, São Paulo, 1959, pâg. 111. 
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Embora esses índices não discriminem os percentuais dos dife-
rentes artigos — o que, aliás, poderia aumentar em muito o cálculo 
relativo aos bens de primeira necessidade — e devam ser confron-
tados com a elevação média dos salários, é certo que, na primeira 
fase do governo Bernardes, pontilhada pelas agitações tenentistas, 
a inflação assumiu aspectos graves, tendo' o governo tomado al-
gumas medidas para enfrentá-la (12). 

Note-se que os "tenentes" procuraram capitalizar em seu favor 
a conjuntura desfavorável, como se vê por este expressivo trecho 
de uma carta dirigida pelo moderado general Isidoro Dias Lopes 
ao deputado Azevedo Lima, com a data de 27 de fevereiro de 
1925: "Fantasticamente rico, o Brasil, sob o ponto de vista finan-
ceiro, está falido. Não pode pagar os fabulosos juros da sua fabu-
losa dívida, apesar dos milhões de contos de réis extorquidos ao 
povo nestes últimos vinte anos. Fantasticamente rico — sob o 
aspecto econômico — o Brasil contempla uma oligarquia pluto-
crática a enriquecer até a quinta geração, enquanto trinta milhões 
de habitantes, quase em miséria, são cada vez mais explorados. 
Esses dez mil, do vasto sindicato, são compostos dos grandes in-
dustriais, seus parentes, compadres e nepotes de toda a sorte. Ao 
passo que esses dez mil enriquecem, como acentuei, até a quinta 
geração, o operariado e uns trinta milhões de espoliados, sem 
dinheiro de ordem alguma, estão quase na miséria, por uma artifi-
cial e criminosa carestia de vida" ( 1 S ) . 

Lembre-se também a difícil situação em que se abre o ano 
de 1929, quando o problema da superprodução se torna agudo: — 
as floradas dos cafczais, plenamente recuperados da grande safra 
1927-1928, que produzira aproximadamente 27 milhões de sacas 
contra cerca de 18 milhões do ano agrícola 1926-1927, anunciavam 
uma safra de pelo menos iguais proporções, acrescida ainda dos 
novos cafezais que entravam em produção (14). 

O fato de que a ideologia da oposição raramente ultrapasse 
os limites jurídico-políticos tem algo a ver com os horizontes de 
uma "visão moralizante de classe média", sobretudo em manifes-
tações como a do Partido Democrático de São Paulo, mas não se 
explicita apenas nesta relação. Os limites existem tanto nos pro-

( 1 2 ) O Decreto n.° 16.419, de 19 de março de 1924, tinha por ob-
jetivo enfrentar a carestia de gêneros destinados à alimentação, prevendo 
inclusive a possibilidade do Ministério da Agricultura requisitar e desapro-
priar, ou adquirir tais gêneros no exterior. 

( 1 3 ) Azevedo Lima — Reminiscêncías de um carcomido, Leo, Rio de 
Janeiro, 1958, págs. 89 e segs. 

( 1 4 ) Antônio Delfim Netto, ob. cit., e Affonso d'E. Taunay — Pe-
qtiena História do café no Brasil, DNC, Rio de Janeiro, 1945. 
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nuneiamentos tenentistas, como Tia crítica das oligarquias dissiden-
tes. Se isto acontece, é porque os setores inconformados com o 
predomínio da burguesia ~ao'"cafê~nao têm condições objetivas para 

"Apresentar um projeto de estruturação econômica do país diverso 
do núcleo cafeeiro, mesmo deixando intocadas as relações de pro-
dução. Por longo tempo, as oligarquias imediatamente inferiores 
à oligarquia paulista, cujos representantes políticos são os Antônio 
Carlos, os Borges de Medeiros, os Vargas, não vislumbram outro 
caminho senão o da acomodação, do recebimento de favores do 
centro predominante, como se deduz, por exemplo, dns boas re-
lações entre Washington Luís e os dirigentes gaúchos, na fase ime-
diatamente anterior ao lançamento da candidatura Getúlio Vargas. 

Quando a Aliança Liberal se estabelece, como arma de pres-
são aberta a todo tipo de conciliações, que programa podem ofe-
recer as oligarquias estaduais do Rio Grande do Sul e de Minas 
Gerais, a que se junta um Estado representante do abandonado 
Nordeste, senão essencialmente a reforma política? Que viabili-
dade havia para sugerir novos rumos, para além dey tímidas refe-
rências à necessidade de diversificação econômica? Vargas e 
Antônio Carlos insistem mesmo em dizer que, vitoriosa a oposição, 
a política do café não será modificada. Em declaração ao Correio 
do Povo de Porto Alegre, afirma o candidato da Aliança: "A 
lavoura do café é, por assim dizer, a linha mestra da nossa eco-
nomia. A influência da produção cafeeira na vida do país é tão 
importante que se lhe não podem negar as honras e o largo 
alcance de um problema de interesse eminentemente nacional. Na 
cifra global da nossa exportação o café contribui com 70 por cento. 
Tanto vale dizer que entra com mais de dois terços do ouro, 
necessário ao equilíbrio da nossa balança comercial. O café está, 
portanto, estreitamente entrelaçado com o problema do câmbio 
e a estabilização do valor da moeda. Nada mais se torna mister 
acrescentar para que se avalie quanto a questão do café interessa 
ao Governo Federal" (1B). Antônio Carlos enfrenta, por sua vez, 
as especulações com a origem gaúcha do candidato: "Só por explo-
ração eleitoral se poderia dizer que o dr. Getúlio Vargas, na presi-
dência da República, se desinteressará da política defensora dos 
preços do café. Com a sinceridade quco caracteriza e a convicção 
de quem não sabe faltar a compromissos, ele já afirmou de modo 
inequívoco e público que, na execução dessa política, sua atitude 
coincidirá inteiramente com as diretrizes e com a atuação que a 

( 1 5 ) Diário do Congresso Nacional, 30-8-29. 
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mentalidade paulista, com inteiro acerto, tem ditado aos seus diri-
gentes" (16). 

No entanto, ao se constituir em agosto de 1929 a Aliança Li-
beral, havia alguns indícios no país de que o tradicional ensarilhar 
de armas da oposição, após uma derrota nas urnas, poderia não 
se repetir. A Aliança era uma coligação de oligarquias dissidentes 
cujos nomes ilustres não visavam outra coisa senão a pressionar 
a burguesia de São Paulo e obter concessões. No seu interior se 
encontravam porém alguns quadros jovens (Virgílio de Melo Fran-
co, José Américo, Osvaldo Aranha, Batista Luzardo, etc.) que, sem 
diferenças ideológicas essenciais com os velhos oligarcas, deles 
se distanciavam por uma disposição de alcançar o poder pelo ca-
minho das armas, se necessárió. Além da existência destes quadros, 
a possibilidade de contar com a articulação dos "tenentes" e o 
apoio das classes médias eram os elementos càpazes de alterar os 
dados de uma tranqüila sucessão. 

Neste ponto, é necessário restituir toda importância à trama 
dos acontecimentos políticos. A insistência do presidente Wa-
shington Luís em apresentar candidato paulista à sucessão, para 
garantir a continuidade de sua política financeira, a negativa de 
abrir mão do nome de Júlio Prestes, mesmo em favor de outra 
figura de São Paulo, forçou a ruptura da velha aliança do "café 
com leite", colocando na cena política uma perigosa área de atrito. 
Embora a iniciativa do veto à candidatura Júlio Prestes partisse 
de Minas Gerais, a apresentação de um nome mineiro tornou-se 
inviável, nascendo dos entendimentos entre este Estado e o Rio 
Grande do Sul, a candidatura Getúlio Vargas. 

Pela primeira vez. desde a época de apogeu do senador 
Pinheiro Machado, cuja indicação fora barrada em 1913 pelo acordo 
São Paulo-Minas, o Rio Grande do Sul — satélite de primeira 
plana — aspirava à presidência, em situação favorável, por contar 
agora com o apoio de um dos Estados dominantes, em choque 
com o outro. 

Em meio a estas possibilidades inarticuladas, em plena cam-
panha eleitoral, abriu-se a crise mundial, em outubro de 1929. A 
crise não produziu a revolução, como uma espécie de curto-circuito 
em um sistema em pleno funcionamento e é possível mesmo es-
pecular sobre a eventualidade da queda da República Velha, inde-
pendentemente dela. Mas, as contradições da economia cafeeira, 
das instituições que consagravam seu predomínio ganharam outra 
dimensão. 

( 1 6 ) Diário Nacional, 22-8-29. 
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O fato de que a crise não tenha sido um fenômeno circuns-
crito ao final dos anos vinte, gerando problemas que se prolon-
garam, até com maior profundidade, após a Revolução de 1930, 
não elimina seu impacto na fase pré-revolucionária, no âmbito 
econômico (1T). Os efeitos políticos não são constatáveis apenas 
pelas eleições de março de 1930, em que a exploração da situação 
econômica por parte da Aliança Liberal teve escasso rendimento. 
É necessário considerá-los em vários planos, especialmente em 
função do comportamento da burguesia cafeeira, no caso de um 
conflito aberto entre o governo e as oposições. A crise acelera 
as condições que possibilitaram o fim da supremacia da burguesia 
dò café, ao produzir o desencontro entre a classe e seus represen-
tantes políticos. O conjunto da classe já não reconhece nestes 
representantes os quadros que, para além das reivindicações espe-
cíficas, unificam o conjunto da Nação, na medida de seus inte-
resses. 

Com o objetivo de manter a política financeira de estabili-
dade cambial e assegurar a continuidade da Caixa de Estabilização 
como um dos instrumentos desta política, Washington Luís aban-
dona a defesa do café, tentando ampliar consideravelmente as 
vendas no exterior, através da baixa de preços. As negativas do 
governo federal em emitir para a defesa do produto, ou conceder 
a moratória, suscitam um enorme descontentamento em São Paulo, 
onde se realiza, em dezembro de 1929, um Congresso de Lavra-
dores, convocado por todas as associações rurais (Sociedade Rural 
Brasileira, Sociedade Paulista de Agricultura, Liga Agrícola Brasi-
leira). É neste encontro que Alfredo Pujol, um dos representantes 
da Sociedade Paulista de Agricultura, levanta a palavra de ordem, 
célebre na época: "O lema é a lavoura, hoje, com o governo. 
E, se não formos atendidos, amanhã será a lavoura sem o governo. 
E, depois, a lavoura contra o governo" (18). O clima de aberto 
descontentamento, em todas as reuniões, pode ser medido pela 
vaia que recebe um dos congressistas, ao ensaiar a defesa de Júlio 
Prestes. 

Certamente, o desencontro não significa a passagem do velho 
setor cafeeiro para as oposições, como transparece das queixas do 
Diário Nacional, referindo-se aos agricultores que, através de um 

( 1 7 ) Qs preços do café, em Santos, que haviam sido da ordem de 
33$500 por 10 quilos, para o Santos tipo 4, em 1928 e até outubro de 
1929, caíram para 20$750 em dezembro e já estavam em 15$500, em de-
zembro de 1930. Em Nova York, os preços do mesmo produto caíram de 
22.4 cents/libra peso, em setembro cfe 1929, para 15,2 em dezembro e 
10.5 em dezembro de 1930. Antônio Delfim Netto, ob. cit., pág. 131. 

( 1 8 ) Diário Nacional, 3-12-29. 
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congresso ruidoso ameaçaram céus e terras, para se curvarem, 
afinal, arrependidos, num mea culpa humilhante ( 1 0 ) . Joaquim 
Sampaio Vidal, um dos líderes da oposição paulista e principal fi-
nanciador do jornal partidário, filho do grande fazendeiro Bento 
Sampaio Vidal, expressa também seu desencanto dizendo que 
"quando o PD de São Paulo foi fundado em 1926, não encontrou 
apoio nas classes produtoras ou conservadoras, embora em seu 
programa constassem itens de interesse destas classes. Recente-
mente, no auge da crise financeira do café, no Congresso da La-
voura, reunião vibrante com caráter de assembléia de reivindi-
cações, foi lançado o lema-desafio: "Hoje a lavoura com o governo. 
Se não formos atendidos, amanhã será a lavoura sem o governo, 
e depois a lavoura contra o governo". São passados apenas noventa 
dias e que resta daquele vulcão? Apenas o eco ( . . . ) e o sorriso 
irônico ainda nos lábios dos nossos políticos profissionais. ( . . . ) 
Das classes conservadoras nada podemos esperar. Não reagiram 
em 93. Não atenderam aos apelos de Rui em 1909 e 1919. Diante 
da formidável crise não lutaram em 1929. É no povo que está a 
nossa esperança. Depois que a massa anônima conseguir impor 
a vontade eleitoral, então acreditaremos que as classes conserva-
doras comparecerão para disputar as posições. Por enquanto, é 
um peso morto, favorecendo inconscientemente aos profissionais da 
política" (20). A "máquina" funciona nas eleições de março de 
1930, dando a vitória à chapa Júlio Prestes-Vital Soares, mas o 
governo deixa de contar com sua base de sustentação para os mo-
mentos decisivos, como os acontecimentos de outubro iriam re-
velar. O contraste entre a frieza dós setores agrários paulistas em 
outubro de 1930 e sua ampla mobilização, em outro contexto, dois 
anos depois, é neste sentido um exemplo bastante revelador. 

A crise alenta também os ressentimentos regionais, no instante 
em que desaba um sistema construído fundamentalmente em fun-
ção dos interesses da burguesia cafeeira de São Paulo. Na Câmara 
Federal, a atitude da maioria, rejeitando um requerimento de 
informações ao governo acerca das medidas tomadas para enfren-
tar a crise, provoca uma longa discussão: 

"O sr. Eloy Chaves — Devia e era conveniente que no mo-
mento (o requerimento) fosse rejeitado. 

O sr. Adolfo Bergamini — Como o foi. 
O sr. Raul de Faria — Inconveniente por quê? 
O sr. Eloy Chaves — ( . . . ) porque toda e qualquer discussão 

perturbaria os acontecimentos. 

( 1 9 ) Diário Nacional, 20-5-30. 
( 2 0 ) Diário Nacional, 16-3-30. 
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O sr. Adolfo Bergamini — Ora, essa! Então o estudo cm torno 
da moléstia prejudica o doente? 

O sr. Carvalha] Filho — A exploração prejudicaria. 
O sr. Hugo Napoleão - 3.005! 
O sr. Adolfo Bergamini — De modo que só os benefícios são 

particulares de São Paulo e os malefícios são gerais, do resto do 
país. 

O sr. Eloy Chaves — Os benefícios não são só de São Paulo, 
mas do Brasil inteiro. 

O sr. Raul de Faria — Os sacrifícios são da nação inteira. 
O sr. Adolfo Bergamini — Foi o preço eleitoral do café, fixado 

pela política paulista, que determinou esse fracasso, esse erro, pelo 
qual estão pagando quarenta milhões de brasileiros. 

O sr. Eloy Chaves — Pagando em quê? No beiço? 
O sr. Adolfo Bergamini — Não, na algibeira. 
O sr. Eloy Chaves — Só o povo de São Paulo tem suportado 

o sacrifício. 
O sr. Adolfo Bergarírini — Não apoiado; são quarenta milhões 

de almas que sofrem os desnrtandos políticos de uma oligarquia ne-
fasta. \ 

O sr. Presidente Atenção! Peço aos nobres deputados que 
permitam ao orador prosseguir em suas considerações. 

O sr. Manoel Villahotm — A prosperidade de São Paulo é que 
dói aos apartistas... 

O sr. Adolfo Bergamini — A prosperidade de São Paulo causa 
orgulho a todos nós. 

O sr. Eloy Chaves — Mas não parece, às vezes. 
O sr. Bergamini — . . . como causará a do Amazonas, a de 

Minas ou a de qualquer outro Estado, porque todos somos brasi-
leiros. Por isso mesmo é que dóem, nos acabrunham, os inconve-
nientes e malefícios decorrentes de uma política que se acha em 
contradição com o sentimento nacional. 

O sr. Eloy Chaves — Essa política é a de V. Excia., não a de 
São Paulo, que trabalha e produz. 

O sr. Bergamini — É a de São Paulo, que trabalha e produz, 
mas tem em seu seio uma oligarquia que contraria os sentimentos 
dos próprios paulistas. 

O sr. Joviniano de Castro — V. Excia. é apaixonado (Soam 
os tímpanos). 

O sr. Presidente — Atenção! Está com a palavra o sr. José 
Bonifácio. 

O sr. Villaboim — Se há essa oligarquia, ela é constituída por 
verdadeiros brasileiros amantes de sua pátria. 
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O sr. Raul de Faria — A verdade é que todos os Estados tra 
balham e produzem, na medida de suas forças. 

O sr. Cardoso de Almeida — São Paulo sacrifica-sa em bene-
Q fício de todos os óutros Estados. (Não apoiados veementes da 

minoria; o sr. Presidente pede atenção.) Tem contraído todos os 
empréstimos com sacrifício, ao passo que Minas nada faz na 
defesa do café. 

O sr. Raul de Faria — Não apoiado. As sugestões de Minas 
não foram sequer consideradas para adotar-se política errônea. 

O sr. Américo Barreto — Minas não fez o menor sacrifício. 
(Continua a troca de apartes, estabelecendo-se o tumulto. O sr. 
Presidente faz soar os tímpanos, pedindo reiteradamente aten-
ção)" n . 

Por outro lado, dentro do quadro mais amplo de toda a Amé-
rica Latina, a ocorrência de 11 movimentos revolucionários, predo-
minantemente militares, em apenas dois anos (--), é bastante signi-
ficativa. Não se pode reduzir estes movimentos a uma identidade 

•> que em nada elucidaria episódios de sentido diverso, como a 
jv Revolução de 1930.no Brasil, e o golpe do general José Uriburu, 

JM j na Argentina. Porém, em sua base, está o desajuste provocado, 
nos países dependèntes, pela crise mundial que atinge os preços 

- dos produtos de exportação e impõe um novo arranjo interno, nas 
condições específicas de cada país. 

i—j A imprensa paulista de oposição, no curso do ano de 1930, 
> r>. reflete a nítida consciência de que uma onda de instabilidade var-

ria a América Latina e o claro propósito de explorar os aconteci-
mentos, em proveito das articulações revolucionárias. Insistia-se 
em estabelecer um paralelismo entre a situação brasileira e a 

a queda de governos "que se divorciam da opinião pública", como 
os de Siles, Leguia, Irigoyen. A queda de Hipólito Irigoyen é 
especialmente utilizada, como exemplo do verdadeiro caminho a 
ser seguido no Brasil. Na Argentina, "o povo apelou para as 
forças armadas e estas após os seus chefes formarem uma Junta 
governativa declaram não aceitar a presidência da República nas 
eleições"; de fato, tornou-se mais delicada a missão das Forças 
Armadas: "não lhes cabe, apenas, preservar a pátria da invasão 
estrangeira e, na guerra, do opróbrio das derrotas, senão também 
defender, com a justa compreensão a que a simples observação 

( 2 1 ) Diário do Congresso Nacional, 28-11-29. 
( 2 2 ) Argentina (setembro, 1930); Brasil (outubro, 1930); Chile 

(junho, 1932); Equador (agosto, 1931; outubro, 1931 e agosto, .1932); 
Peru (agosto, 1930 e fevereiro/março, 1931); Bolívia (junho, 1930); Re-
pública Dominicana (fevereiro, 1930); Guatemala (dezembro, 1930); cf. 
José Nun, art. cit. 
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dos fatos nos leva, os direitos essenciais à existência de coletivi-
dades dignas e que desejam ser respeitáveis" (-•''). 

A articulação revolucionária, que ganha forças entre marchas 
e contramarchas, após a derrota eleitoral da Aliança em março 
de 1930, nasce do esforço dos quadros jovens, tanto civis como 
militares. Sob este aspecto, o corte de gerações tem algum signi-
ficado, no entendimento do episódio. Os velhos oligarcas aceitam 
a tradicional recomposição, como se verifica pela famosa entre-
vista de Borges de Medeiros ao Jornal A Noite, logo após as 
eleições, onde considera Júlio Prestes eleito e felizmente por mar-
gem bastante grande, de modo a evitar "discussões e sofisinas". 
São os "tenentes" e homens como Virgílio de Meio Franco, Os-
valdo Aranha, João Neves da Fontonra que dão impulso ao movi-
mento revolucionário, conseguindo arrastar afinal as figuras tradi-
cionais (24). 

_A frente que derruba do poder Washington Luís compõe-se 
com a classe dominante de uma região "cãiT a vez menos vinculada 
flrtgjnferesses cafeeiros (Minas veiaisJ <i tll' álLJHS deles inteiramente 
desvinculadas (Rio Urande do Sul, raraiba;, contando com a adesão 

JHP f|ma parecia ponderável Ho aparelho militiir.dn h.starlo \ " 
•__S.ua base de apoio é representada por todas as forças sociais 

j^ac rpgin&v em dissidência e pelas classes médias dos ;rnn»les 
centros urbanos. O proletariado tem no episódio revolucionário 
uma presença difusa". Certamente não intervém na revolução 
como classe, tomada a expressão em sentido estrito, isto é, como 
categoria social composta de indivíduos que não só exercem papel 
semelhante no processo produtivo, mas íc:n objetivos definidos de 
ação, oriundos de uma consciência comum do papel que desem-
penham neste processo e na sociedade. Entretanto, há indicações 
de que a massa operária simpatizlava com os revolucionários, como 
se verifica por algumas manifestações — por exemplo, a adesão de 
operários do Brás ao cortejo de Getúlio, quando o candidato visita 
São Paulo (-5) — e, pelo menos no Recife, é possível constatar uma 
participação limitada nos acontecimentos. 

O êxito da Revolução de 1930 dependeu em essência do papel 
desempenhado pelos militares, mas o Exército não atuou como 

( 2 3 ) Diário Nacional, 7-12-30 - 12-9-30. 
(24 ) Em 1927, o Diário Nacional já se referia aos "jovens turcos'" 

gaúchos, que não acreditavam no PD de São Paulo e estavam certos de 
tomar conta da política nacional, após a eleição de Vargas para presidente 
do Rio Grande do Sul. E profetizava: "No Rio Grande do Sul é que estão 
os ministros e os presidentes do futuro. O Collor, o Osvaldo Aranha, o Sérgio 
de Oliveira, o Osvaldo Pinto, o Flores da Cunha." Diário Nacional, 26-11-27. 

( 2 5 ) Paulo Nogueira Filho, Ideais e lutas de um burguês progres-
sista, 2.a ed., J. Olympio Edit., Rio de Janeiro, 1965, 2.° vol. pág. 405. 
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uma força homogênea, cuja iniciativa é determinada, hierarquica-
mente, a partir da cúpula. O setor militar mais dinâmico na arti-
culação do movimento, representado pelos "tenentes", encontrava-
se, a rigor, fora do aparelho militar do Estado, pois muitos de 
seus membros haviam sido afastados das fileiras do Exército. No 
interior das Forças Armadas, enquanto os altos escalões estavam 
bastante divididos, alguns quadros situados entre estes e os "te-
nentes" — caso típico do general Góes Monteiro — assumiram o 
comando das operações, com amplo apoio da base (20). Os núcleos 
fundamentais da conspiração, cuja importância política se projetou 
após o movimento, foram os "tenentes" e figuras mais integradas 
no sistema como Góes Monteiro e o então major Eurico Gaspar 
Dutra. A cúpula, mesmo quando em confabulação com os revo-
lucionários, só interveio na luta no momento em que o peso da 
balança já pendia para estes, com o nítido propósito de funcionar 
como poder substitutivo e moderador. Tasso Fragoso, Bertoldo 
Klinger, Malan D'Angrogne, Leite de Castro executaram o golpe 
de 24 de outubro no Rio de Janeiro, "para prevenir excessos" e há 
sérios índicios de que pretendiam se perpetuar no governo. Klinger, 
pelo menos, manifestou-se abertamente neste sentido. 

Por outro lado, a faculdade conferida aos Estados de organizar 
milícias, punha nas mãos das oligarquias regionais uma força delas 
diretamente dependente e retirava do Exército o monopólio da 
intervenção armada. No arranque inicial de 3 de outubro, no Rio 
Grande do Sul, a brigada militar e os chamados "provisórios" for-
maram um núcleo mais importante do que os próprios quadros 
do Exército. No Paraná e em Santa Catarina, a iniciativa partiu 
dos "irregulares". 

Em síntese, a crise de hegemonia da burguesia cafeeira pos-
sibilita a rápida aglutinação das oligarquias não vinculadas ao 
café, de diferentes áreas militares onde a oposição à hegemonia 
tem características específicas. Estas forças contam com o apoiò 
das classes médias e com a presença difusa das massas populares. 
Do ponto de vista das classes dominantes, a cisão ganha contornos 
nitidamente regionais, dadas as características da formação social 
do país (profunda desigualdade de desenvolvimento de suas dife-
rentes áreas; imbricamento de interesses entre a burguesia agrária 
e a industrial nos maiores centros) e as divisões "puras" de fração 
— burguesia agrária, burguesia industrial — não se consolidam e 

( 2 6 ) Um militar adversário dos revolucionários reconhece que estes 
tinham o apoio dos sargentos, "em mais íntimo contato com a massa po-
pular e mais expostos às influências do meio". Estêvão Leitão de Carvalho, 
Dever militar e política partidária, Cia. Ed. Nacional, São Paulo, 1959, 
pág. 185. 
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não explicam o episódio revolucionário (-'). Isto st* evidencia inclu-
sive na presença, em campos opostos, de dois industrialistas como 
Simonsen e o gaúcho João Daudt de Oliveira, que mais tarde 
estariam reunidos nos órgãos representativos da indústria. 

2. O Estado de compromisso 

A formação de unia frente constituída por forças de natu-
reza diversa não respondi-, por si só, à questão de que classe ou 
fração substitui no poder a burguesia cafeeira. Francisco Weffort 
encontra a melhor resposta para o problema, caracterizando os 
anos posteriores a 1930 como o período em que "nenhum dos grupos 
participantes pode oferecer ao Estado as bases de sua legitimi-
diteief as classes médias porque não tèm autonomia frente aos 

'Hrfferesses tradicionais em geral, os interesses do café porque dimi-
nuídos em sua força e representatividade política por efeito da 
revolução, da segunda derrota em 1932 e da depressão econômica 
que st* prolonga por quase um decênio, os demais setores agrários 
porque menos desenvolvidos e menos vinculados com as atividades 
de exportação que ainda são básicas para o equilíbrio do conjunto 
da economia". Em tais condições, instala-se um compromisso 
entre as várias facções pelo qual "aqueles que controlam as funções 
de governo já não representam de modo direto os grupos sociais 
que exercem sua hegemonia sobre alguns dos setores básicos da 
economia e da sociedade" (28). 

A possibilidade de concretização do Estado de_compromisso 
é jJãHãL.porém._p_ela inexistència"de~ópõsíçoes radicais no interior 
das classes dominantes e, em seu âmbito, não se incluem todas as 
forças sociais. O acõrdò se dá entre as yârias frações da burguesia; 
as classes médias — ou pelo menos parte delas — assumem maior 
peso, favorecidas pelo crescimento do aparelho do Estado, man-
tendo entretanto uma posição subordinada. À margem do compro-
misso básico fica a classe operária, pois o estabelecimento de 

( 2 7 ) Na discussão da elevação de tarifas que incidiam sobre a linha 
de cozer importada, se evidencia o peso de uma reivindicação quando for-
mulada a partir de uma área desenvolvida. O deputado antiindustrialista 
Adolfo Bergamini, referindo-se à rápida aprovação do projeto, diz que 
tudo se conseguiu porque a "Machine Cotton" de S. Paulo o exigiu. Quando 
no governo do sr. Bernardes, "de torturante memória", uma fábrica de 
linhas de Alagoas, "dos herdeiros de Belmiro de Gouveia", pretendeu o 
favor naclü conseguiu. Diário do Congresso Nacional, 27-12-28. 

( 2 8 ) Francisco Weffort, ob. cit., págs. 72 e segs. 
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i.ovas relações com a classe não significa qualquer concessão polí-
tica apreciável. 

Uma análise sumária dos primeiros sete anos do governo Var-
gas revela os traços essenciais desta composição de forças. A 
burguesia do café é apeada do Poder Central, abrindo-se a partir 
daí uma espécie de longa renúncia das classes dominantes de São 
Paulo à instância política. Paulo de Moraes Barros, que acumula 
nos primeiros momentos após o episódio revolucionário, as Pastas 
da Agricultura e da Fazenda, não consegue firmar-se, na constitui-
ção do Governo Provisório. José Maria Whitacker, submetido 
à pressão tenentista, depois de onze meses de gestão renuncia 
ao Ministério da Fazenda, em novembro de 1931. A própria 
entrega do Estado a seus representantes políticos só se realiza 
efetivamente após a Revolução de 1932. Isto não contradiz o 
fato de que Vargas tenha encontrado sempre vias para não cortar 
suas pontes com a burguesia paulista, através de figuras como 
José Carlos de Macedo Soares, Fernando Costa e mesmo, transito-
riamente, Armando de Salles Oliveira. 

jNIa área econômica, embora retire o comando dos negócios 
cafeeiros da ^sfirã^esfãctual, com o esvaziamento das funções do 
Instituto do Café do Estado de São Paulo e a criação do Conselho 
Nacional do Café (1931), mais tarde Departamento Nacional do 
Café (1933), o governo nãojpode deixar de. atendêr aos interesses 
do setor, pois o caf^ r̂iffda que em crise, continua a ser o núcleo 
fundamental d^ecqnomia (29). Sem dúvida, a política de destruição 
do produto pela queima, que se estende de junho de 1931 a julho 
de 1944, impõetrestrições aos çafeicultores, mas impede um colapso 

( 2 9 ) O café, que representara em 1929 e 1930, respectivamente, 
70,9 e 62,6$ do valor das exportações brasileiras, concorre, nos anos subse-
qüentes, para o valor destas exportações, do seguinte modo: 

1931 - 68,8% 
1932 - 71,6% 
1933 - 73,1% 
1934 - 60,7% 
1935 - 52,6% 
1936 - 45,5% 
1937 - 42,1% 

Observe-se que a queda das exportações, a partir de 1934 não resulta da 
diminuição da produção (a produção média entre 1931-1935 foi de 
24.674.752 sacas contra 26.284.100 em 1936), mas da perda de mercados, 
em conseqüência da política de defesa de preços do produto. Ministério 
das Relações Exteriores, Brasil — 1935, Rio de Janeiro, 1935, e Ministério" 
dás Relações Exteriores, Brasil 1939-1940, Rio de Janeiro, 1940. 
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total. Dentre as me"didas tomadas por Vargas, visando a atenuar 
xjíTproblemas decorrentes da crise agrícola, a mais conhecida é a 
chamada Lei de Reajustamento Econômico (Decreto n.° 23.533, 
de de dezembro de 1933), pela qual foram reduzidos em 50% 
o valor de todos os débitos dos agricultores sujeitos a garantia 
reàl ou pignoratícia e os débitos de qualquer natureza a bancos e 
casas bancárias quando fosse de insolvência o estado do devedor, 
indenizando-se os credores com apólices do governo federal (30). 

Os incentivos à diversificação da produção, como resposta à 
difícil situação econômica, ao mesmo tempo que acolhem as reivin-
dicações das classes dominantes desvinculadas do núcleo cafeeiro 
e possibilitam uma saída para a própria agricultura paulista, não 
correspondem a uma identificação política imediata do governo 
com estas classes. Vargas não se curva às ameaças da Frente 
Ünica gaúcha, à pressão realizada por alguns de seus Ministros 
como Lindolfo Collor e Maurício Cardoso, que renunciam às Pastas 
do Trabalho e da Justiça, logo após o empastelamento do Diário 
Carioca, em fevereiro de 1932. Pelo contrário, se alguns inte-
grantes da Frente Ünica tomam posição contra Vargas, na revo-
lução daquele ano (Collor, João Neves, Borges), o destino do 
organismo é desintegrar-se diante da força crescente do Poder 
Central. 

A instituição que garante a existência do Estado de compro-
misso é o Exercito. Ele sustenta o regime ~não no cãrãTérde 
"estrato protetor das classes médias", mas com liame_Jinifiçador 
das várias frações da classe dominante. Aos olhos do general 
Góes Monteiro, as Forças Armadas aparecem como a concentração 
da nacionalidade, diante da incapacidade da opinião pública do 
país para se organizar em forças nacionais. Nestas condições, 
o Exército e a Marinha terão que ser, naturalmente, núcleos cons-
trutores, "apoiando governos fortes, capazes de movimentar e dar 
nova estrutura à existência nacional porque só com a força é que 
se pode construir, visto que com a fraqueza só se constróem lá-
grimas". E não há dúvida de que tais governos deverão ser a 
expressão de uma "burguesia inteligente", que assimilou as lições 
da Primeira Guerra Mundial: "O mundo, experimentando, após a 
grande guerra, a maior crise que se verificou para a civilização, 

( 3 0 ) Abguar Bastos levanta uma hipótese importante, sujeita a maior 
verificação, de que o decreto não objetivava socorrer os produtores, mas a 
atender os grupos financeiros ligados ao ramo. De fato, há sérios indícios 
de que a defesa do café não significou a defesa do pequeno e médio pro-
dutor, mas dos grandes empresários e dos grupos financeiros, freqüente-
mente- interligados. Abguar Bustos, ub. cit., pág. 50. 
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engendrada pela burguesia, está nos dando, a cada passo, exemplos 
de como a burguesia de cada país tem se mostrado inteligente, 
até certo ponto, na maneira de compreender as causas, sobretudo 
da depressão econômica e financeira e da depressão moral.' Ela 
procura um meio mais racional e mais fácil de salvar-se, fazendo, 
para isso, o sacrifício mesmo de seus preconceitos de individualismo, 
ao consentir que o Estado se estabeleça sobre luzes mais sólidas 
e dirija a vida da coletividade com mais justiça no terreno social, 
no terreno jurídico, no terreno econômico. Não pode existir Exér-
cito disciplinado dentro de uma nação indisciplinada. Organização 
quer dizer disciplina, divisão de trabalho, etc." (S1). 

Embora Vargas tenha-se. apoiado nos "tenentes", durante os 
primeiros anos da década de trinta e algumas aberturas naciona-
listas difusas se devam à influência destes, a consolidação do novo 
governo dependia da homogeneização do aparelho militar. Isto 
implicava a liquidação do tenentismo como força autônoma que, 
a cada passo, ameaçava corroer a disciplina, sem prescindir dos 
"tenentes" individualmente, e no combate às organizações radicais, 
cuja influência ideológica, através da figura de Prestes, crescia 
nas Forças Armadas. Estes objetivos foram perseguidos por al-
guns quadros militares cujo representante exemplar foi Góes Mon-
teiro e implicaram a condenação do "Clube 3 de Outubro" à morte 
lenta. • Escrevendo em 1934 sobre o Clube, diz o general Góes 
"que ele prestou alguns serviços decisivos ao Governo Revolucio-
nário, enfrentando as organizações regionalistas. Mas a organização 
se desmoralizou pela indisciplina, exageros, demagogia. Quis in-
tervir na vida íntima do Exército, ameaçando a disciplina e o 
Exército o repeliu porque, as questões do Exército só podem ser 
resolvidas por ele próprio. Agora transformou-se em órgão dou-
trinário, com um programa de ação muito razoável" (32). 

O êxito da tarefa de homogeneização pode ser medido pela 
atitude de um político liberal como Armando de Salles Oliveira, 
às vésperas do golpe de 1937, apelando para o Exército, único ins-
trumento capaz de garantir a realização de eleições e pelo próprio 
golpe que só se tornou possível porque o núcleo militar que o 
articulava (Góes, Dutra, Daltro Filho) assentava sua força em um 
organismo muito mais coeso do que aquele que intervíera, sete 
anos antes, no episódio de outubro. 

O Estado que emergiu da Revolução de 1930 manteve o papel 
fundamental de desorganizador político da classe operária, repri-

( 3 1 ) Pedro Aurélio de Góes Monteiro, A Revolução de 30 e a Fi-
nalidade política do Exército, Adersen, Rio de Janeiro, s.d., págs. 156/157. 

( 3 2 ) Góes Monteiro, ob. cit., pág. 199. 
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^ 4 niindo duramente' a vanguarda e suas organizações partidárias 
ao mesmo tempo em que procurava estabelecer com o conjunto da 
classe um novo tipo de relações. A política de marginalização pura 
e simples, realizada pelas velhas classes dominantes, não tinha 
mais condições de se sustentar. Se na plataforma da Aliança 
Liberal já se encontravam os traços de um maior interesse pelo 
chamado problema social, as agitações operárias dos primeiros 
anos da década de trinta acabaram por "sensibilizar" o governo 
em definitivo. 

Na interventoria João Alberto, eclodiu uma série de greves, 
a partir de novembro de 1930, destacando-se a da Companhia 
Nacional de Tecidos de Juta (2.400 operários) e da Metalúrgica 
Matarazzo (1.200 operários). A 25 de novembro daquele ano, o 
Diário Nacional calculava em 8.400 o total de grevistas e o movi-
mento abrangia 31 fábricas. No Rio de Janeiro, no curso de 1931, 
os trabalhadores têxteis paralisaram continuamente o trabalho, che-
gando a ocorrer a invasão dos escritórios da fábrica Nova América. 
Quando em São Paulo se abriu a crise da interventoria, com a 
renúncia de João Alberto, 30.000 operários saíram às ruas, aten-
dendo a apelos de greve; em maio de 1932, eclodiram movimentos 
paredistas dos ferroviários da SPR, sapateiros, vidreiros, tecelões, 
padeiros, garçãos (34). 

O govèrno Vargas instituiu, pouco a pouco, uma série de me-
didas tendentes a dar tratamento específico à questão — a partir 
da criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio (no-
vembro de 1930) — e a proteger a força de trabalho, promover 
sua limitada organização econômica, incentivar o aproveitamento 
do operário nacional. O anacrônico padrão de relações, sintetizado 
na frase tantas vezes citada, "a questão social é uma questão de 
polícia", começou a ser substituído por outro que implicava o reco-
nhecimento da existência da classe e visava a controlá-la com os 
instrumentos da representação profissional, dos sindicatos oficiais, 
apolíticos e numericamente restritos. 

( 3 3 ) A repressão se estabeleceu desde o início do novo governo quan-
do as forças de esquerda tentaram realizar um comício no Rio de Janeiro, 
em janeiro de 1931. Várias pessoas foram detidas, entre elas os irmãos 
Fernando e Paulo de Lacerda (este preso em Santos), tendo-se cogitado 
de seu confinamento em Fernando de Noronha. Pouco depois, os jornais 
noticiavam que o governo cogitava de contratar dois técnicos americanos 
para estudar'um sistema de policiamento eficaz para pôr um dique ao 
comunismo. O Estado de São Paulo, 20-1-31 e 6-3-31. 

( 3 4 ) Diário Nacional, 25-11-30. O Estado de São Paulo, 3-3-31. Diá-
rio Nacional, 19-7-31. 
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Um bom exemplo da habilidade de manipulação ideológica, 
por parte dos dirigentes do Estado, encontra-se na especulação 
com a origem dos trabalhadores, imediatamente após o movi-
mento revolucionário. A gradativa preponderância quantitativa do 
operário brasileiro, como fruto da crescente migração interna, foi 
incentivada pela "lei de nacionalização do trabalho" (Decreto n.° 
19.482, de 12 de dezembro de 1930), estabelecendo a exigência 
de dois terços de empregados nacionais nas empresas e limitando 
a entrada no país de passageiros de terceira classe, o que provocou 
sensível declínio das correntes imigratórias. A medida tinha, sem 
dúvida, um fundamento objetivo nas condições do mercado de 
trabalho em face da crise, mas nos considerando, do Decreto, o 
Chefe do Executivo acentuava "que uma das causas do desem-
prego se encontra na entrada desordenada de estrangeiros, que 
nem sempre trazem o concurso útil de quaisquer capacidades, mas 
freqüentemente contribuem para o aumento da desordem econô-
mica e a insegurança social". Em janeiro de 1931, o Ministro 
Lindolfo Collor diria claramente: "um dos fatores mais condenáveis 
da exploração do operário brasileiro e das injustiças contra ele 
cometidas é o operário estrangeiro que vem para o nosso país 
acossado pelas necessidades de seus países de origem, que toma 
o lugar do nacional que muitos patrões consideram economica-
mente inferior e, não satisfeito com isso, se entrega ainda a pro-
pagandas subversivas, francamente condenáveis à luz da dignidade 
nacional" (33). 

O novo governo tinha consciência de que existia uma área 
aberta à penetração política, nas camadas mais recentes de traba-
lhadores, vindas do campo ou de pequenas cidades do interior, 
ainda não "contaminadas" pela ideologia do proletariado de origem 
estrangeira. Este, sob a influência das idéias socialistas e pela 
experiência de luta ao longo da República Velha, identificava no 
Estado "a cristalização política do inimigo de classe". 

O Estado de compromisso, expressão do reajuste nas relações 
internas das classes dominantes, corresponde, por outro lado, a 
uma nova forma de Estado, que se caracteriza pela maior centra-
lização (3e), o intervencionismo ampliado e não restrito apenas à 

( 3 5 ) O Estado de São Vaulo, 25-1-31. 
( 3 6 ) Vejam-se, por exemplo, os dispositivos do "Código dos Inter-

ventores" (Decreto 20.348, de 29/agosto/1931), vedando aos Estados con-
trair empréstimo externo sem a autorização do Governo Provisório; gastar 
mais de 10% da despesa ordinária com os serviços da polícia militar; dotar 
as polícias estaduais de artilharia e aviação ou armá-las em proporção su-
perior ao Exército. 
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área do café (37), o estabelecimento de uma certa racionalização 
no uso de algumas fontes fundamentais de riqueza pelo capitalismo 
internacional (Código de Minas, Código de Águas). 

A maior centralização é facilitada pelas alterações institucio-
nais que põem fim ao sistema oligárquico. o que não se confunde 
com o fim das oligarquias. Intocadas em suas fontes de poder, estas 
subsistem como força local, embora possa haver a troca de grupos 
ligados ao "antigo regime", por outros situados iia oposição. Entre-
tanto, as oligarquias se subordinam agora ao Poder Central, com 
a perda do controle direto dos governos dos Estados, onde são 
instalados interventores federais. 

As necessidades de um Estado "que se abre a todas as pressões 
sem se subordinar diretamente a nenhuma delas", em meio a uma 
situação financeira difícil, conduzem a esta alteração de forma. 
Enfrentar os graves problemas da década de trinta, com as velhas 
práticas da burguesia cafeeira, era uma tarefa impossível. 

Do ponto de vista ideológico, os quadros dirigentes tendem a 
abandonar as fórmulas liberais, considerando-as francamente supe-
radas, não obstante o fato de que o compromisso se instale tam-
bém neste nível, como se verifica pelos dispositivos da Constituição 
de 1934. A mudança vincula-se à influência das idéias autoritárias, 
à atração pelo fascismo, que lenta, mas seguramente, penetra nas 
classes dominantes nos anos vinte, vindo à tona após a Revolução 
de 1930. 

Para espanto dos liberais, o próprio Getúlio Vargas chegara 
a dizer, em discurso anterior ao movimento revolucionário que 
"a minha diretriz no governo do Rio Grande ( . . . ) se assemelha 
ao direito corporativo ou organização das classes promovida pelo 
fascismo, no período da renovação criadora que a Itália atravessa". 
Em setembro de 1933, falando na Paraíba, acentuaria que "repre-
senta fato incontroverso — e os constituintes terão de levá-lo em 
conta — a decadência da democracia liberal e individualista e a. 
preponderância dos governos de autoridade, em conseqüência do 
natural alargamento do poder de intervenção do Estado, imposto 
pela necessidade de atender a maior soma de interesses coletivos 
e de garantir estavelmente, com o recurso das compressões violen-
tas, a manutenção da ordem pública, condição essencial para o 
equilíbrio de todos os fatores preponderantes no desenvolvimento 
do progresso social". Por sua vez, o condestável do regime — 

(37 ) Lembrem-se, em áreas diversas, as medidas de incentivp ao 
consumo de produtos nacionais, a limitação às importações de trigo, a cria-
ção do Conselho Federal do Comércio Exterior, o monopólio do câmbio 
pelo Banco do Brasil, 
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general Góes Monteiro — aconselharia os "tenentes" a amoldar 
seu pensamento político "num fascismo nacionalista". "Fascismo 
brasileiro, nosso, com o intuito de fortalecer a unidade pátria, satis-
feita a representação de classes a que tende o socialismo moderno. 
Não seria um fascismo à Mussolini, um fascismo mediterrâneo. Mas, 
de toda forma, um fascismo baseado no fortalecimento do Estado, 
pela contribuição dos princípios fundamentais de cada classe, 
bem definidas e atendidas pela administração dos negócios pú-
blicos" (38). 

Quando discuti a versão historiográfica que estabelece co-
nexões entre os processo de industrialização e a Revolução de 
1930 disse que não elimino certo grau de verdade nela existente. 
Não se trata, como vimos, de interpretar o episódio em termos 

. de ascenso ao poder da burguesia industrial, sob o prisma da 
intervenção direta do setor, ou da "revolução promovida do alto". 
As conexões se estabelecem ao longo do tempo, indiretamente, 
seja pela forma que assume o Estado, seja pela separação que 
se dá, após 1930, entre centro economicamente dominante (São 
Paulo) e comando político. 

A nova forma de Estado — mais centralizado, intervencionista 
— é uma condição básica para a expansão das atividades indus-
triais, mesmo quando deformada e submetida ao capital externo. 
Por outro lado, as tentativas frustradas de desenvolvimento autô-
nomo do fim do segundo período Vargas (1950-1954), só se tornam 
possíveis no quadro da separação apontada. 

Tendo em vista as características da burguesia nacional dos 
países dependentes, foi necessário que o núcleo dominante do 
ponto de vista econômico — onde a burguesia industrial fez gran-
des progressos, a partir dos anos trinta — perdesse o comando 
do Estado, para que esle se abrisse aos grupos técnicos da nova 
classe média, à influência de setores militares, que deram forma 
a algumas medidas eondueentes ao desenvolvimento autônomo 
(PETROBRAS, ELETROBRAS), sob a pressão dos movimentos 
populares, 

( 3 8 ) Diário Nacional, 11-8-29. Getúlio Vargas, ob. cit., vol. II, pág. 
150. Diário Nacional, 21-1-32. 
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Conclusão 

A Revolução de 1930 põe fim à hegemonia da burguesia do 
café, desenlace inscrito na própria forma de inserção do Brasil, 
no sistema capitalista internacional. Sem ser um produto mecâ-
nico da dependência externa, o episódio revolucionário expressa 
a necessidade de reajustar a estruturando pais, cujo funcionamento, 

^õífãdõ~èssencialm'énfé~pãra um único gênero de exportação, se 
torna cada vez mais precário. 

A oposição ao predomínio da burguesia cafeeira não provém, 
entretanto, de um setor industrial, supostamente interessado em 
expandir o mercado interno. Pelo contrário, dadas as característi-
cas da formação social do país, na sua metrópole interna há uma 
complementaridade básica entre interesses agrários ejndustriais, 

TêmpenrníTpel^^ Ao momento de reajuste do 
sistema, por isso mesmo, não corresponde o ascenso ao poder do 
setor industrial, seja de modo direto, seja sob a forma da "revo-
lução do alto", promovida pelo Estado. 

Â  burguesia cafeeira se constituLaoJbn^o da Primeira Repú-
blica como únlci^Ksse^ãcio^ãl,^ sentido de que sOT ela reúne 

"" condições pára artiCulãTlormas de ajustamento e integrar assim o 
país, na medidáde^seus interesses. Em face dela, não emerge 
nenhuma classe ou fração coirTsêmèlhante força, capaz de oferecer 
uma alternativa econômica e política viável. A disputa, no interior 
das classes dominantes, tem a forma de um embate regional, miti-
gado pelos próprios limites da contestação. 

Tendo-se em vista a passividade da massa rural, quebrada 
somente por explosões importantes, mas desprovidas de conteúdo, 
político (Canudos, Contestado), os limites de intervenção do pro-
letariado, a heterogeneidade das classes médias, dependentes em 
regra dos núcleos "tradicionais", o elo mais fraCo do sistema é 
constituído pelo Exército e, no seu interior, pelos "tenentes". 

Na década, de vintt^jjjtenentismo é o eentro mais importante 
de ataque ao predõmlnió3ãr"burguesia cafeeira, revelando traço? 

"espécffiS5"s, que não podem ser reduzídõsf"simplesmente ao pro-
testo das classes médias., Se a sua contestação tem um conteúdo 
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moderado, expresso em mu límido programa modemi/.ador, a tá-
tica posta em prática c radical, o altera as regras do jogo, com a 
tentativa aberta de assumir o poder pelo caminho das armas. Sob 
este aspecto, embora inicialmente isolado, o movimento tenentista 
está muito à frente do todas as oposições regionais, ao iniciar a 
luta, em julho de 1922. 

O agravamento das tensões no curso da década de vinte, as 
peripécias eleitorais das eleições de 1930, a_criseeconômica pro-
piciam a criação de uma frente difusa, em março/outubro de 1930, 
que traduz a ambigüidade da resposta, à dominação da classe he-
gemônica: em equilíbrio instável, corftundo com o apoio das clas-
ses médias de todos os centros urbanos, reúnem-se o setor militar, 
agora ampliado com alguns quadros superiores, e as classes do-
minantes regionais. 

Vitoriosa a revolução, abre-se uma espécie de vazio de podpr. 
por força do ralapso político da burguesia do café e da incapaci-, 
dade das deiriais.frasõe.s de classe para assumi-lo, em caráter exj 
clusivo. p Estado de compromisso ié .a resposta para esta sitúãçao. 
Embora os limites da ação.do Estado sejam ampliados para além 
da consciência e das intenções de seus agentes, sob o impacto da 
crise econômica, o novo governo representa mais uma transação 
no interior das classes dominantes, tão bem expressa na intoeabili-
dade sagrada das relações sociais no campo. 

A/fa<.- r» rí-njm^ retido após um-doloroso processo de gesta-
ção — marcado pela Revolução de 1932,) a Ação Integralista, a li-
quidação do tenentismo como movimento autônomo, a . Aliança" 

" Nacional Libertadora e a tentativa insurrecional de 1935/ — sig-
nifica uma guinada importante no processo histórico brasileiro. A 
mudança das_relações entre,.o_pode£_estatal_ e a fiasse operáriãlé 
a condição_do_.popuT]snia; Ü perda do comando político pelo centro 
dominante, associada à nova forma de Estado, possibilita, a longo 
prazo, o desenvolvimento industrial, no marco do compromisso; as 
Forças Armadas tornam-se um fator decisivo como sustentáculo de 
um Estado que ganha maior autonomia, em relação ao conjunto 
da sociedade. 

Na deseontinuidade de outubro-1930, o Brasil começa a tri-
lhar enfim o caminho da maioridade política. Paradoxalmente, 
na mesma época em que tanto se insistia nos caminhos originais 
autenticamente brasileiros, para a solução dos problemas nacio-
nais, iniciava-se o processo de efetiva constituição das classes do-
minadas, abriam-se os caminhos nem sempre lineares dfi polari-
zação de classes e as grandes correntes ideológicas que dividem 
o mundo contemporâneo penetravam no país. 
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Como disse Tristão de Ataíde, escrevendo em março de 1935, 
"são outros os elementos em jogo, no cenário de hoje, em con-
traste com o de 1930. Em cinco anos de revolução, caminhamos 
mais, politicamente, que em meio século de xadrez liberal. Mas 
não no sentido da solução dos nossos problemas. Apenas no da 
fixação das forças em jogo, agora infinitamente mais consideráveis, 
poderosas, conscientes e unidas, que em 1930. O outubrismo foi, 
de certo modo uma infância do jogo revolucionário. Sua falência, 
portanto é uma maioridade" (*) 

(1 ) Alceu de Amoroso Lima, Indicações políticas. Da Revolução à 
Constituição, Ed. Giv. Bras., Rio de Janeiro, 1936, páj*. 242. 
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